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A Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 2 de Maio de 2006, na 

delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, em 

Ponta Delgada, a fim de apreciar e dar parecer sobre o Projecto de Decreto 

Legislativo Regional que “Estabelece o Regime Jurídico do Transporte 

Colectivo de Crianças”  

  

 
CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 
 

O Projecto de Decreto Legislativo Regional foi apresentada ao abrigo da alínea 

b) do art.º 27.º, da Lei 61/98, de 27 de Agosto – Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores e nos termos do art.º 114.º, do Regimento da 

Assembleia Legislativa Regional dos Açores e apreciada nos termos da alínea 

a) do art.º 42.º do referido Regimento. 

 

  
 

CAPÍTULO II  
APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E ESPECIALIDADE 

 
A presente Projecto de Decreto Legislativo Regional visa estabelecer o regime 

jurídico do transporte colectivo de crianças. 

Este diploma tem como objectivos principais definir as regras básicas de 

segurança e a redução do risco em acidentes de viação no transporte colectivo 

de crianças. 
 
Para o efeito, são criadas soluções com o objectivo de compatibilizar as regras 

de segurança com as desejáveis condições de exequibilidade. Essas soluções 

vão desde a introdução de regimes de licenciamento para a actividade de 

transporte de crianças e jovens, até à obrigatoriedade, em alguns casos, da 
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presença de um encarregado, bem como, de uso de cinto de segurança e 

sistemas de retenção, durante a operação de transporte.  
 
A Comissão decidiu colocar em audição pública este projecto, ouvir o Secretário 

Regional da Habitação e Equipamentos e solicitar parecer às seguintes 

entidades: Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, Sindicatos Profissionais 

de Transporte e Turismo da Horta, Angra do Heroísmo e Ponta Delgada, 

Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses - CGTP, União Geral de 

Trabalhadores - UGT, Associação dos Municípios da Região Autónoma dos 

Açores – AMRAA, Associação Nacional de Freguesias – ANAFRE, União das 

Misericórdias dos Açores, à União das IPPS e a diversas instituições 

desportivas. 
 
A audição pública do diploma decorreu entre os dias 30 de Março e 30 de Abril. 
 
A Comissão recebeu pareceres que se anexam ao presente relatório das 

seguintes entidades: Câmara do Comércio e Indústria dos Açores,  Central 

Geral dos Trabalhadores Portugueses, Associação Nacional de Freguesias, 

Associação de Andebol da Ilha do Faial, União das Associações de Andebol dos 

Açores, Associação de Andebol da Ilha de Santa Maria, Associação de Natação 

da Região Açores e do Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e 

Outros Serviços de S. Miguel e Santa Maria. 
 
A Comissão ouviu em audição no dia 2 de Maio de 2006, o Secretário Regional 

de Habitação e Equipamentos na Delegação da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, que analisando o conteúdo do diploma, referiu 

ser um diploma que atende às especificidades regionais, visto na Região não 

haver legislação sobre o transporte de crianças e jovens e que o mesmo sem 

aligeirar o seu objectivo principal, o transporte de crianças e jovens, atende às 

necessidades dos transportadores e das suas frotas. 
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O Deputado António Marinho referiu ter sido aprovado, na Assembleia da 

República, um diploma sobre esta matéria e questionou se o diploma regional 

fazia ou não a ligação com o nacional. 
 
O Deputado António Pedro Costa perguntou quem irá avaliar a capacidade 

técnica e profissional dos intervenientes. 
 
O Deputado José do Rego explicou que o diploma nacional foi publicado após 

a entrada na Assembleia Legislativa Regional desta proposta. A ideia foi ter um 

diploma específico para a Região visto existirem especificidades regionais, 

todavia existe muita matéria que é comum aos dois diplomas. Na especialidade 

serão discutidas algumas propostas de alteração que irão ao encontro de 

conteúdos disciplinados no diploma nacional e ainda a introdução do requisito 

da capacidade da idoneidade, matéria para a qual a Região está limitada por 

ser reserva absoluta da Assembleia da República. Relativamente à avaliação 

da capacidade técnica dos intervenientes esta será feita pela Direcção 

Regional com competência em matéria de transportes terrestres.  
 
A Comissão aprovou por unanimidade o diploma na generalidade. 

 
Os Deputados do Partido Socialista apresentaram na especialidade as 

seguintes propostas de alteração e aditamento que foram subscritas pelos 

Deputados do Partido Social Democrata: 

  
  

PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO 
  

Artigo 6.º 
(…) 

 1 -   (…) 
2 -  (…) 

3 - Em caso de atravessamento da via, compete ao encarregado 
acompanhar as crianças, usando, para o efeito, colete retrorreflector 
e raqueta de sinalização, devidamente homologados.  
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4 -  (anterior n.º 3). 

  
Artigo 12.º 

(…) 
1 -  (…) 

2 -  (…) 

3 - (…) 

4 - (…) 

5 - O licenciamento na actividade de transporte colectivo regular de 
passageiros, actualmente válido, confere aos respectivos titulares a 
competência para o exercício, a título acessório, da actividade de 
transporte colectivo de crianças, sem prejuízo do cumprimento das 
regras de segurança previstas no capítulo II do presente diploma. 

6 – (anterior n.º 5). 

  
Artigo 16.º 

(…) 

1 – (…) 

2 – (…) 

3 – O Governo Regional, através do departamento com competência em 
matéria de transportes terrestres, deve apoiar a realização de acções 
de formação profissional para condutores e encarregados, 
garantindo-lhes conhecimentos, designadamente sobre as regras e 
medidas específicas  de segurança do transporte de crianças e sobre 
primeiros socorros. 

  
Artigo 24.º 

(…) 

1 – (…) 

2 – (…) 

a)  (…); 
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b) A não atribuição de licença a veículos com mais de dezoito anos, 
após a data da atribuição da primeira matrícula. 

3 – (…) 

4 – (…) 

  
Artigo 41.º 

(…) 
  

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e 
reporta os seus efeitos à data da entrada em vigor da Lei n.º 13/2006, de 
17 de Abril. 
  

  
Propostas de aditamento  

  
Artigo 8.º- A 
Tacógrafo 

  
Os veículos pesados de passageiros adquiridos após a entrada em vigor 
do presente diploma devem estar equipados com tacógrafo devidamente 
homologado. 
  

  
Artigo 9.º-A 

Sinalização em circulação 
  

Os veículos onde se efectua o transporte colectivo de crianças devem 
circular com as luzes de cruzamento acesas. 
  

 
Artigo 17.º-A 

Idoneidade 
 

Os administradores, directores ou gerentes, bem como os condutores e 
encarregados são obrigados a preencher o requisito de idoneidade, nos 
termos da Lei n.º 13/2006, de 17 de Abril, e legislação complementar. 
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Artigo 18.º-A 

Seguro 

  
No exercício da actividade de transporte colectivo público de crianças é 
obrigatório, para além dos demais seguros exigidos por lei, seguro de 
responsabilidade civil pelo valor máximo legalmente permitido, que inclua 
os passageiros transportados e respectivos prejuízos. 
  

Artigo 39.º-A 
Regulamentação 

  
O presente diploma é regulamentado no prazo de 120 dias contados a 
partir da data da sua entrada em vigor. 
 
 
Ponta Delgada, 2 de Maio de 2006. 

 

O Relator 

 
Henrique Correia Ventura 

 
 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 
 
 

O Presidente 
 

 
José do Rego 
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TRAVESSA DE SANTA LUZIA
TELEFONE 22 134

9 500 PONTA DELGADA
S. MIGUEL- AÇORES

EXMO. SR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE

ECONOMIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIV A

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

RUA MARCELINO LIMA 9901- 858 HORTA

Sua referência: 175 Sua comunicação de: 28.03.06 Nossa Referência: 0234 Data: 24.04.06

Assunto: PEDIDO DE PARECER SOBRE O PROJECTO DE DECRETO LEGISLATIVO

REGIONAL QUE " ESTABELECE O REGIME JURÍDICO DO TRANSPORTE

COLECTIVO DE CRIANÇAS".

Junto se envia a V. E.xa o parecer deste sindicato sobre o assunto mencionado

em epígrafe.

Com os melhores cumprimentos,

o Presidente do Sindicato,

~
(FÉLIX M.R.D.SOUSA)

ASSEMBLEIALEGISLATIVADA
REGIÃOAUTÓNOMADOSAÇORES

ARQUIVO
""13~6 ;".-

Entrada ... Proc. N2~~
Data: Ck> / DOSf D ~

Travessa de Santa Luzia - 9500- 115 Ponta Delgada - Telef/ Fax: 296282134 - S.Miguel- Açores



Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo

e Outros Serviços de S. Miguel e Santa Maria

PARECER N.oOll06/S.P.T.T.OSPDL

Assunto: Pedido de parecer sobre o projecto de Decreto Legislativo Regional que

"estabelece o regimejurídico do transporte colectivo de crianças".

Por comunicação de 28/03/2006, oficio referência n.o 1750, foi remetido, a esta

associação sindical pelo Presidente da Comissão Permanente de Economia da

Assembleia Legislativa Regional, projecto de Decreto Legislativo Regional sobre a

matéria supra identificada, a :fimser elaborado parecer.

Assim:

I - A matéria cujo regime jurídico agora se propõe estabelecer revista em manifesto

interesse em ser regulada, desde logo por focar um dos elementos fundamentais de uma

sociedade moderna, medindo o grau de evolução de um povo, a segurança rodoviária no

transporte colectivo de crianças.

n - Quanto ao aspecto formal, o projecto encontra-se, em nossa opinião, devidamente

enquadrado com um preâmbulo claro e conciso, e estruturalmente correcto no seu todo,

abrangente e exaustivo quanto ao regime fixado.

m - Contudo, é nossa opinião, e salvo o devido respeito, que alguns aspectos poder vir

ser melhorados elou clarificados de modo a poder evitar futuras e estéreis discussões, e,

bem assim, ligeiras alterações, de forma a tomar o futuro diploma mais justo e

equitativo.

Quanto às do primeiro aspecto, temos que:



--un_m --- ---

Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo

e Outros Serviços de S. Miguel e Santa Maria

No que ao último aspecto diz respeito, importa referir que deveria haver, tanto

quanto possível, um regime de excepção para as entidades públicas e entidades sem

fins lucrativos, designadamente no que concerne também à capacidade financeira,

adaptação das viaturas e/ou entrada em vigor, do diploma atendendo ao fim

específico dessas entidades, o bem público e a solidariedade social, justificada pelo

princípio da discriminação positiva.

É este pois o nosso parecer.

o Presidente da Direcção,

~
(Félix M.R.D.Sousa)


